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Art. 39 A representação numérica das bancadas na Comissão de Segurança Pública %rá
estabelecida pelo quociente partidário calculado na forma do art. 40 do Regimento Interno parã as
Comissões Permanentes previstas em seu art. 39, aplicando-se à distribuição das vagas remanescen és e
aos empates o disposto nos 69 19 a 49 do art. 40 do Regimento Interno. g

bH

rO Parágrafo único. É vedada a permuta de vagas entre a Comissão de Segurança Pública 4 as
h ]Comissões Permanentes previstas no art. 39 do Regimento Interno, admitida a cessão de vaga na

}fc«qqssão de Segurança Pública de uma bancada a outra, por acordo entre as respectivas lideranças.

Art. 49 Instalada a Comissão de Segurança Pública, não será constituída a Comissão
:xtraordinária de Segurança Pública prevista no art. 38, 9 19, do Regimento Interno.

Art. 59 É da competência específica da Comissão de Segurança Pública: q,
1 - opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:

a) política municipal de segurança pública, de prevenção da violência e da criminalidade e
de proteção da comunidade;

b) organização, atribuições, funcionamento e atuação da Gp ard’ã-tDtbJM etropolitana,
Pública previ iQ no art. 47,
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c) proteção dos bens, serviços e instalações do Município;

d) defesa civil;

e) sistemas de videomonitoramento e demais tecnologias aplicadas à segurança pública; e

f) cooperação e integração entre a Guarda Civil Metropolitana e os órgãos de segurança
pública federais e estaduais;

II - fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de segurança pública;

III - promover estudos e reuniões com especialistas na área de violência, juntamente com a
sociedade civil, sobre a criminalidade e a segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria da
prevenção e da proteção da comunidade;

IV - atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de implementar a política
de segurança pública no Município;

V - encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades
relativas à segurança pública; e

VI - sugerir, acompanhar e fiscalizar a cooperação e as políticas de integração entre a Guarda
Civil Metropolitana, a Polícia Militar e a Polícia Civil, dentro do âmbito de suas competências
constitucionais.

Art. 69 Enquanto não instalada a Comissão de Segurança Pública, as proposições sobre as
matérias previstas no art. 59 serão distribuídas às Comissões Permanentes competentes nos termos do
art. 47 do Regimento Interno.

Art. 79 Aplicam-se à Comissão de Segurança Pública as disposições do Regimento Interno
relativas às Comissões Permanentes, naquilo que não contrariar esta Resolução.

Art. 89 Esta Resolução entra em vigor em 19 de janeiro de 2027.
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